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RESUMO
Entende-se que os experimentos mentais são dispositivos da imaginação que
podem nos fornecer crenças que constituem conhecimento. John D. Norton
apresentou uma abordagem que se tornou influente para explicar como os
experimentos mentais científicos podem produzir novos conhecimentos so-
bre o mundo. Ele afirma que não há nada distintivo nos experimentos men-
tais, uma vez que sustenta que eles funcionam exatamente como argumen-
tos. Neste artigo, contestamos sua abordagem. Examinamos aspectos essen-
ciais de sua abordagem, que envolvem as noções de “argumento” e “inferên-
cia” para mostrar que um sujeito que chega a saber algo através da execução
ou condução de um experimento mental dificilmente será considerado como
tendo efetivamente executado um argumento ou um processo de raciocínio
inferencial.
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ABSTRACT
It is usually supposed that mental experiments are imaginary devices that al-
low us to acquire beliefs that constitute knowledge. John D. Norton has pre-
sented an influential approach to explain how scientific mental experiments
can produce new knowledge about the world. He claims that there is nothing
distinctive  about  mental  experiments,  based on his  claim that  they  work
exactly like arguments. In this paper, we challenge his approach. We exami-
ne essential aspects of his approach that involve the notions of “argument”
and “inference” in order to show that a subject who comes to knows some-
thing through running or conducting a mental experiment hardly is conside-
red as having effectively ran an argument or an inferential reasoning pro-
cess.
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ments; Inference.
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1. Introdução
Não é controverso que, ao longo da história, os experimentos men-
tais tenham sido vistos como ferramentas valiosas capazes de fornecer no-
vos  conhecimentos  sobre  o  mundo.  Eles  são  abundantes  na  literatura  e
podem ser encontrados em diferentes áreas de investigação, como a ética, a
filosofia da mente, a epistemologia e as ciências naturais. Apesar de seu pa-
pel central na filosofia, foi na ciência que, em grande parte, o debate sobre a
natureza e a aplicação dos experimentos mentais floresceu. Embora acredi-
tamos que uma abordagem unificada de experimentos mentais seja válida e
preferível, não pretendemos buscá-la aqui. Em vez disso, vamos nos con-
centrar em um ponto particular do debate atual. Discutiremos uma aborda-
gem proeminente que foi introduzida precisamente para explicar a aplicação
de experimentos mentais no âmbito da ciência.3 
John D. Norton propôs uma influente abordagem para explicar como
os experimentos mentais científicos podem produzir conhecimento sobre o
mundo. Sua estratégia é tratar os experimentos mentais como argumentos
disfarçados. Em outras palavras, ele sustenta que a condução de um experi-
mento mental é equivalente a realização de um argumento. Um resultado
importante dessa visão é que ela torna os experimentos mentais dispensá-
veis, ou seja, sua eliminação não ocasiona nenhuma perda epistêmica rele-
vante.
Apesar da atenção recebida pela abordagem de Norton, podemos di-
zer que na literatura filosófica a maioria dos autores a rejeita. Não porque
eles simplesmente acham que ela é falsa, mas principalmente porque diver-
gem de seu escopo, ou seja, discordam da tese de que todos os experimentos
mentais só poderiam funcionar como argumentos. Alguns deles argumenta-
ram que a realização de experimentos mentais científicos é revelada uma
vez que permitimos a possibilidade de uma compreensão racional direta ou
intuicionista  das  relações  entre  universais  (BROWN,  1986,  1991,  1992,
2004). Outros conceberam os experimentos mentais como modelos mentais,
ficções, exemplificações ou como requisitos para a possibilidade de experi-
3   No entanto, os problemas que apresentaremos aqui para essa abordagem não se limitam
aos experimentos mentais na ciência; eles podem ser generalizados para qualquer aborda-
gem de experimento mentais, incluindo a filosofia.
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mentos  empíricos  (ver,  por  exemplo,  BISHOP,  1999;  DAVIES,  2007;
GENDLER, 2004; GOODEND, 1992, 1994; MIŠČEVIĆ, 2007; NERSES-
SIAN, 1992, 1993, 2007; ELGIN, 2014; SORENSEN, 1992; BOKULICH,
2001; BUZZONI, 2008).
Neste artigo,  seguimos alguns dos autores mencionados acima no
sentido de rejeitar a abordagem de Norton. No entanto, nos afastamos deles
na medida em que nossa objeção questiona a própria base da visão de Nor-
ton, mostrando sua implausibilidade. Argumentamos que sua abordagem fa-
lha porque não pode explicar corretamente a significância epistêmica dos
experimentos  mentais.  Examinamos  aspectos  cruciais  de  sua  abordagem,
como as noções de “argumento” e “inferência”, para mostrar que um sujeito
que chega a saber algo através da condução de um experimento mental difi-
cilmente será reconhecido como tendo efetivamente executado um argumen-
to ou um processo de raciocínio inferencial.
Aqui está nosso plano para o artigo. Na próxima seção, apresenta-
mos a abordagem de Norton sobre os experimentos mentais. Posteriormente,
na seção 3, esclarecemos duas noções centrais para uma avaliação adequada
de sua abordagem e para a qual ele falha em fornecer uma especificação
precisa. Na seção 4, apresentamos algumas objeções à sua abordagem. Fi-
nalmente, na seção 5, concluímos que a abordagem proposta por Norton não
explica com êxito o caráter epistêmico dos experimentos mentais.
2. A Abordagem de Experimentos Mentais de John Norton
John Norton apresentou uma abordagem proeminente acerca dos ex-
perimentos  mentais  científicos  em seu artigo de  1991,  “Thought  Experi-
ments in Einstein’s Work”. Apesar da sua abordagem ter sofrido algumas
melhorias ao longo dos anos, sua ideia central permaneceu inalterada: expe-
rimentos  mentais  são  apenas  argumentos  disfarçados  (NORTON,  1991,
1996, 2004a, 2004b).4 Norton afirma que:
4   Outros autores também defenderam a abordagem dos argumentos: Laymon (1991), Res-
cher (1991), Irvine (1991), Forge (1991), Bunzl (1996). Häggqvist (1996) propôs uma abor-
dagem segundo a qual os experimentos mentais não são eles mesmos argumentos, mas “tra-
balham através de sua conexão com argumentos”. No entanto, quando todos os detalhes são
explicitados e suas implicações são reconhecíveis, sua visão parece colapsar na alegação de
que os experimentos mentais são apenas argumentos (ver SIDELLE, 1998). Os mesmos
motivos oferecidos para rejeitar a abordagem de Norton podem ser aplicados para rejeitar a
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Experimentos mentais são argumentos que: (i) postulam situações
hipotéticas ou contrafactuais, e (ii) invocam detalhes irrelevantes
para a generalidade da conclusão [...] os experimentos mentais em
física fornecem ou pretendem fornecer informações sobre o mundo
físico. Como eles são experimentos mentais e não físicos, essas in-
formações não provêm do relato de novos dados empíricos. Portan-
to, existe apenas uma fonte não controversa da qual essa informa-
ção pode vir: ela é extraída de informações que já temos por um ar-
gumento identificável, embora esse argumento possa não ser apre-
sentado em detalhes na declaração do experimento mental. A alter-
nativa a essa visão é supor que os experimentos mentais forneçam
uma rota nova e até misteriosa para o conhecimento do mundo físi-
co. (NORTON, 1991, p. 129)
Norton é um empirista que aceita a visão geral segundo a qual os
fundamentos finais do conhecimento (e justificação) se baseiam na expe-
riência sensorial.5 Ele assume que “o pensamento puro não pode invocar co-
nhecimento”  (NORTON,  2004b,  p.  50);  ele  só  pode  transformar  o
conhecimento pré-existente. E é exatamente isso que ele sustenta que os ex-
perimentos mentais podem fazer. Contudo, dado que os experimentos men-
tais podem fornecer novos conhecimentos sobre o mundo sem manipulação
empírica (sem adquirir novas informações), eles devem operar executando
outro tipo de manipulação no conhecimento existente, a saber, a manipula-
ção lógica. Norton defende que o único caminho para essa transformação
acontecer – e consequentemente rejeitar qualquer apelo à “magica epistêmi-
ca” (NORTON, 2004b, p. 45) – é reconhecer que os experimentos mentais
são meramente argumentos disfarçados; pois a conclusão de um argumento
pode tornar explícita as informações implícitas nas premissas do argumento.
Todos os resultados alcançados através da utilização de experimentos men-
tais devem poder ser demonstráveis por meio de sua reconstrução em forma
de argumentos.
O reconhecimento do papel central que a noção de “argumento” de-
sempenha na abordagem de Norton parece exigir que ele forneça uma esti-
pulação precisa do que ele entende por argumento. Embora Norton sugira
alguma indicação, ele não fornece uma descrição precisa. Tendo em vista
abordagem dos argumentos.
5  É razoável dizer que a abordagem de Norton é uma resposta direta à abordagem platônica
proposta por James Brown (1986, 1991, 1992, 2004). A abordagem de Brown tem um sa-
bor racionalista. Segundo ele, a melhor maneira de explicar os experimentos mentais cien-
tíficos e seu sucesso exige que permitamos a possibilidade de uma compreensão racional
direta das relações entre os universais.
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que identificar os argumentos subjacentes aos experimentos mentais é geral-
mente uma tarefa desafiadora, devemos ser capazes de reproduzi-los como
argumentos para poder apreciar completamente tais argumentos. Sua estraté-
gia geral para mostrar que os experimentos mentais são argumentos é re-
duzi-los  a  um conjunto  de  proposições  e  suposições,  conduzindo a  uma
conclusão por meio do reconhecimento de certos tipos de inferências: dedu-
tivas e indutivas. Norton reconhece qualquer inferência permitida por uma
lógica dedutiva, indutiva, abdutiva ou mesmo informal como um argumento
(NORTON, 2004b, p. 64), e também admite que os diagramas sejam etapas
apropriadas em argumentos (NORTON, 2004b, p. 58). Para ele, “uma lógica
generalizada é o que governa qualquer exposição que use modelos com con-
teúdo variável” (NORTON, 2004a, p. 1143). Essa afirmação convida à inter-
pretação  de  que  ele  está  adotando  a  noção  bastante  ampla  e  geral  de
“argumento”, consistindo em premissas e uma conclusão. Além disso, tal
afirmação também implica que os padrões para julgar os resultados alcança-
dos por meio da experimentação mental sobrevenham à avaliação dos tipos
de argumentos que eles exibem. Para ele, “um bom experimento mental é
um bom argumento; um experimento mental ruim é um argumento ruim”
(NORTON, 1991, p. 131), e “se eles falham, o fazem por uma razão identifi-
cável” (NORTON, 2004b, pp. 51-52).
Voltemos à citação mencionada no início desta seção. Um dos requi-
sitos apontados por Norton para classificar uma instância positiva de um ex-
perimento  mental  é  que  ele  deve  conter  um  estado  hipotético  ou
contrafactual de coisas. Essa condição é responsável pela característica men-
tal do experimento mental. Pois, sem a condição hipotética ou contrafactual,
um experimento mental seria apenas o equivalente à descrição de um estado
de coisas de um experimento físico que, neste caso, não precisaria necessari-
amente envolver experimentação mental.6 O outro requisito que ele sugere
pode ser descrito como os detalhes que são irrelevantes para a conclusão,
mas que fazem parte da caracterização experimental do experimento mental.
Por exemplo, no caso do experimento mental de Einstein somos convidados
a imaginar um físico que é drogado e levado inconsciente a uma caixa. Para
6  Para uma discussão sobre se uma condição contrafactual é uma condição necessária para
uma definição adequada de experimentos mentais, ver Irvine (1991). Apesar de ter uma vi-
são semelhante à Norton, ele argumenta que tal condição não é necessária.
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Norton, todos esses detalhes são irrelevantes, pois poderíamos imaginar que,
em vez de um físico, havia um leigo em física; também poderíamos imagi-
nar que a pessoa foi nocauteada, em vez de drogada. Para ele, ao remover os
detalhes irrelevantes dos experimentos mentais, ficamos apenas com os ar-
gumentos.
De acordo com sua abordagem, os experimentos mentais bem-suce-
didos serão aqueles que têm em comum “algum tipo de marca da verdade”
(NORTON, 2004a, p. 1143). Essa “marca” seria o que nos diz se um experi-
mento mental (ou o argumento que ele exibe) está justificado e, neste senti-
do, seria algo completamente interno (ao próprio experimento/argumento).
Essa marca não pode ser algo que depende de fatores externos ao experi-
mento mental em si, como o sujeito que o executa ou porque é encontrado
em uma lista definida de experimentos mentais válidos; o que seria bastante
arbitrário. Segundo Norton, trata-se de uma característica estrutural dos ex-
perimentos mentais que pode ser compartilhada por outras inferências igual-
mente  bem-sucedidas,  e  devemos  ser  capazes  de  encontrar  essa  marca
apenas “lendo seu texto” (NORTON, 2004a, p. 1143) ou ouvindo a descri-
ção do cenário do experimento mental. “O ponto é que o experimento men-
tal  usa  alguma  forma  de  argumento  licenciado  pela  lógica  ou  pode  ser
reconstruído como um” (NORTON, 2004b, p. 54). Consequentemente, essa
“marca” também não pode fornecer uma descrição precisa de todas as infor-
mações contidas no cenário; ela representa apenas um modelo a partir do
qual podemos modificar as informações e é essa “marca” que permite avali-
ar futuros exemplos de experimentos mentais (ou seja, a forma lógica do ar-
gumento enquanto modelo do experimento mental).
A abordagem  de  Norton  ainda  tem  uma  consequência  adicional.
Norton apresenta um princípio que ele chama de tese da eliminação (TE):
qualquer conclusão alcançada por um experimento mental científico (bem-
sucedido) também será demonstrável por um argumento não passível de ex-
perimentação mental.7 Aceitar (TE) inevitavelmente leva ao reconhecimento
de que experimentos mentais parecem ser simplesmente triviais e dispensá-
veis de um ponto de vista epistêmico, já que qualquer conclusão alcançada
por sua execução também pode ser demonstrável e reconstruída por meio de
7  Ver Norton (1991, p. 131) e Norton (1996, p. 336).
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argumentos sem qualquer perda epistêmica significativa. Como consequên-
cia, experimentos mentais seriam destituídos de qualquer valor epistêmico.
A abordagem proposta por Norton é, em certo sentido, bastante atra-
ente. Afinal, uma maneira natural através da qual experimentos mentais nos
são apresentados é por meio da manipulação de sentenças – algumas das
quais podem ser vistas como premissas atraindo-nos à uma conclusão – as-
sim como acontece com argumentos. Contudo, existem razões importantes
para nos preocuparmos com essa abordagem. No restante deste artigo, apre-
sentamos várias objeções à abordagem de Norton. Antes de apresentar nos-
sas objeções,  elucidaremos características essenciais sobre a natureza dos
argumentos e inferências. E, na seção seguinte, mostraremos que é implausí-
vel  esperar  que  sempre  que  um sujeito  conduz  um experimento  mental
(como supõe Norton) ele esteja efetivamente executando um processo genu-
íno de raciocínio inferencial.
3. Argumentos e Raciocínio Inferencial
Como vimos na seção anterior, a abordagem de Norton afirma que
os experimentos mentais são apenas argumentos disfarçados. Sua estratégia
é decodificar experimentos mentais em listas de proposições ou premissas
que conduzem a uma conclusão por meio de alguma forma de inferência
(dedutiva ou indutiva). No entanto, ele não especifica o que ele entende por
“argumento” e também por “inferência”. Nesta seção, distinguimos e eluci-
damos essas noções, o que nos permite avaliar as implicações subjacentes à
sua visão, bem como nossas objeções a ela.
Primeiro, vamos nos concentrar na noção de “argumento”. Os argu-
mentos são geralmente concebidos como sendo de dois tipos: dedutivos e
indutivos (COPI, I. & C. COHEN, 2005; SINNOTT-ARMSTRONG & FO-
GELIN, 2010). Argumentos dedutivos são definidos pela estrutura ou forma
lógica que eles manifestam. Um argumento é considerado dedutivo no caso
em que a conclusão se segue logicamente das premissas. O que não ocorre
com argumentos indutivos, nos quais a verdade das premissas apenas torna
provável a verdade da conclusão, eles não a garantem. Vale ressaltar que não
é qualquer grupo de proposições que se qualificará como argumento. Os fi-
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lósofos tendem a considerar que um argumento é algo bem estruturado, mais
semelhante a uma noção que os lógicos costumam chamar de derivação:
uma série de declarações com etapas intermediárias que fornecem a transi-
ção (neste caso, inferencial) das premissas para a conclusão.
Existem duas abordagens principais sobre como um conjunto de pre-
missas pode compor um argumento. Por um lado, existe a abordagem estru-
tural.  Seus  defensores  sustentam  a  tese  de  que  as  premissas  de  um
argumento  são  razões  oferecidas  para  sustentar  sua  conclusão  (ver,  por
exemplo, COPI e COHEN, 2005; BASSHAM, G., W. IRWIN, H. NARDO-
NE, J. WALLACE, 2005; GOVIER, 2010 e ver, para discussão, JOHNSON,
2000). Portanto, um grupo indefinido de proposições carece da estrutura de
um argumento, a menos que haja um sujeito responsável por apresentar pre-
missas de uma maneira especifica de modo que elas sirvam de razões para
apoiar uma conclusão. A estrutura exibida por um argumento não pode ser
adequadamente descrita apenas em função das características sintáticas e se-
mânticas das proposições que constituem esse argumento. Pelo contrário, a
estrutura de um argumento é fundamentalmente explicada pelas intenções
do sujeito que apresenta o argumento de uma maneira específica.8  Para os
propósitos atuais, é suficiente considerar tais “intenções”, como o julgamen-
to do sujeito, de que as proposições que ele considera como premissas for-
necem o suporte fundamental para a proposição que ele considera como a
conclusão. Isso requer uma atitude reflexiva, de segunda ordem por parte do
sujeito.
De acordo com essa abordagem, no entanto, não é adequado visuali-
zar a ocorrência de dois tipos distintos de argumentos. Alternativamente, o
que temos é que, em alguns casos de raciocínio inferencial, as premissas im-
plicam logicamente a conclusão, enquanto, em outros, elas apenas tornam a
conclusão mais provável. Mas isso significa apenas que temos dois conjun-
tos diferentes de padrões que governam a avaliação da inferência, e não que
temos dois tipos diferentes de inferência (BOGHOSSIAN, 2014). É a inten-
ção do sujeito que parecemos capazes de distinguir: intuitivamente, parece-
mos ser capazes de discriminar entre um sujeito que pretende fazer uma
8  Diferentes abordagens da natureza do planejado suporte oferecido pelas premissas para a
conclusão de um argumento geram diferentes caracterizações estruturais dos argumentos.
Para discussão, veja Hitchcock (2007).
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dedução dedutivamente válida versus alguém que pretende fazer uma induti-
va. Mas isso implica que o sujeito pode “ver” que suas premissas fornecem
justificação suficiente para sua conclusão.
Por outro lado, existe a abordagem pragmática. De acordo com essa
abordagem, a natureza dos argumentos não é simplesmente capturada por
sua estrutura. Em contraste com as definições estruturais de argumentos, as
definições pragmáticas consideram a  função dos argumentos.  Abordagens
distintas podem ser adotadas para explicar os vários propósitos aos quais os
argumentos podem servir para gerar definições pragmáticas distintas de ar-
gumentos.9 Considere a seguinte definição pragmática: um grupo de propo-
sições é um argumento se e somente se houver um sujeito que apresente
algumas premissas como razões para apoiar uma conclusão, a fim de con-
vencer racionalmente um dado público da verdade da conclusão. Tal defini-
ção exige o uso de argumentos como instrumentos de persuasão racional.10
Vale ressaltar  que,  ao apelar aos objetivos dos argumentos,  as definições
pragmáticas enfatizam a ação de propor um argumento além dos próprios
argumentos.11 Definições pragmáticas ainda precisam da estrutura de propo-
sições para retratar argumentos; elas apenas abrem o escopo para capturar a
(suposta) variedade de propósitos às quais os argumentos podem servir.
Outra elucidação importante diz respeito ao termo “raciocínio”. Em-
bora ele esteja intimamente relacionado ao conceito de “argumento”, eles
são conceitualmente diferentes. Norton também não oferece nenhuma defi-
nição sobre o que ele entende por “raciocínio”. É uma tarefa difícil propor
uma abordagem completa sobre a natureza do raciocínio, e não é nosso ob-
jetivo propor uma interpretação para ele aqui. Em vez disso, pretendemos
9  Alguns autores insistem que os atos de explicar e argumentar tenham objetivos totalmente
diferentes. Enquanto o ato de explicar visa estender a compreensão do público, o ato de
contestação é voltado para melhorar a aceitabilidade de uma postura. Essa distinção de ob-
jetivo é sensível ao fato real de que, ao apresentar um argumento, o sujeito acredita que sua
postura ainda não é aceitável para o público, no entanto, ao apresentar evidências, o sujeito
está ciente ou acredita que seu público já aceita o explicandum. Para mais discussão sobre
este ponto, ver Snoeck Henkemans (2001, p. 232) e Van Eemeren e Grootendorst (1992, p.
29).
10  Para definições de argumentos que fazem tal apelo, ver Walton (1996, p. 18), Johnson
(2000, p. 168) e Hitchcock (2007, p. 105).
11  O campo da argumentação, um campo interdisciplinar que inclui retórica, lógica infor-
mal, psicologia e ciência cognitiva, destaca atos de apresentar argumentos e seus contextos
como tópicos de investigação que informam nossa compreensão dos argumentos. Ver Hou-
tlosser (2001) para discussão das diferentes perspectivas de argumento oferecidas por dife-
rentes campos.
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apenas esclarecer e chamar a atenção para algumas características distintas
que parecem evidenciar  casos  claros  de  raciocínio e  contrastá-los  com a
abordagem sugerida por Norton. Consideramos o raciocínio como sendo um
raciocínio inferencial (e de agora em diante vamos usar “raciocínio” e “infe-
rência” de forma intercambiável).  John Broome (2013) sugeriu que todo
caso de raciocínio é uma sequência de estados mentais que têm proposições
como seu conteúdo.12 Uma característica exibida em casos claros de raciocí-
nio é o que Boghossian (2003) chamou de lacunas de conteúdo (content
gaps). Uma lacuna de conteúdo é uma lacuna entre o conteúdo do primeiro
estado mental na sequência de estados mentais que o sujeito considera como
suas premissas e o conteúdo do estado mental final que é a sua conclusão.
Vamos considerar dois exemplos. Primeiro, imagine que um sujeito note que
ele não possui moedas no seu bolso ao tentar pagar o parquímetro e infira a
conclusão de que ele entregou todas as suas moedas a um mendigo na rua.
As duas crenças do sujeito, nesse caso, têm dois conteúdos muito diferentes:
“de que não há moedas no seu bolso ao tentar pagar o parquímetro”, por um
lado, e que “ele entregou todas as suas moedas a um mendigo na rua”, por
outro lado. É fácil imaginar maneiras diferentes de como o sujeito poderia
preencher essa lacuna de uma maneira epistemicamente adequada: lembran-
do que “ele esvaziou os bolsos na frente do mendigo que não estava satisfei-
to com sua esmola”, por exemplo, ou refletindo que “ele precisa parar de dar
esmolas aos mendigos na rua”. Agora, suponha outra situação em que al-
guém perceba visualmente uma porta azul e, ao endossar sua percepção, for-
me a crença correspondente de que existe uma porta azul. O primeiro caso é
um caso paradigmático de raciocínio, enquanto o último não. Enquanto no
primeiro caso, a lacuna de conteúdo é clara entre as premissas e a conclusão;
no segundo,  parece não haver  nenhuma lacuna.13 Conforme sugerido por
Boghossian (2003, pp. 235-237), as lacunas de conteúdo são indicativas de
casos de raciocínio inferencial.
12  É importante notar que ele não afirma que esta seja uma condição suficiente para o racio-
cínio, apenas uma condição necessária.
13  A maioria dos filósofos não estaria disposto a aceitar a crença de que existe uma porta
azul como sendo inferencialmente justificada nesse caso. O sujeito que o nega, na melhor
das hipóteses vê-o como um caso degenerado de raciocínio. No entanto, isso é muito im-
plausível.
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Mas a lacuna de conteúdo não é uma condição suficiente para infe-
rências, nem todo grupo de estados mentais que exibe uma lacuna de conte-
údo pode ser identificado como sendo um caso de raciocínio: pense em um
sujeito que passa de pensamento em pensamento em um episódio de deva-
neio ou em alguém que sofre de TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção
com Hiperatividade) cuja atividade mental é sobrecarregada, no sentido de
que há um excesso de pensamentos sem nenhum envolvimento específico.
Outra característica que distingue instâncias paradigmáticas de raciocínio in-
ferencial é que ele parece ser intuitivamente apropriado como uma norma
que governa as mudanças entre as etapas do raciocínio do sujeito, bem como
determinados tipos de avaliação epistêmica normativa. Quando o sujeito ra-
ciocina “eu sempre mantenho minhas moedas no bolso ou no cofrinho; elas
não estão no meu bolso; então devo tê-las deixado no meu cofrinho”, julga-
mos que o sujeito deve adotar esses passos, ou que seria seguro adotá-los,
do ponto de vista epistemológico. Eles estão em conformidade com certas
regras, e podemos elogiar o sujeito, ou dizer que ele se comportou como de-
veria, epistemologicamente falando, por raciocinar dessa maneira. Esse tipo
de avaliação é apropriado para nós, nesse caso.14 Este caso, por sua vez, cla-
ramente contrasta com o caso do devaneio ou com o sujeito que sofre de
TDAH, pois os dois consideram inadequada a avaliação normativa.
Como exemplificado acima, muitos pensamentos ou estados mentais
podem se suceder sem estarem relacionados por inferências de maneira cau-
salmente apropriada. O ato de um sujeito de inferir (a conclusão 3) não pode
consistir apenas em seu julgamento (da premissa 1) e (da premissa 2), e por
esse fato o levar a julgar (a conclusão 3). Seguimos Boghossian (2014), para
os propósitos atuais, assumindo que uma relação inferencial adequada é uma
transição de algumas crenças para uma conclusão na qual o sujeito toma sua
conclusão como sendo sustentada pela verdade (presumida) dessas outras
crenças. Da maneira como vemos as coisas, um exemplo apropriado ou ade-
quado de raciocínio inferencial requer algo como o que Boghossian chamou
de condição de tomada (taking condition): “inferir envolve necessariamente
14  Da mesma forma, se ele tivesse seguido alguns outros passos - por exemplo, “elas não
estão no meu bolso, então provavelmente também não estão no meu cofrinho” - nos seria
apropriado julgarmos que eles são epistemicamente ruins ou inadmissíveis, e dizer que ele
não agiu como deveria.
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um sujeito tomando suas premissas para apoiar sua conclusão e extrair esta
conclusão por causa desse fato”15 (BOGHOSSIAN, 2014, p. 5). A ideia que
parece estar por de trás da condição de tomada é que nenhum processo de
causalidade contará como processo de inferência de alguém, a menos que
consista em uma tentativa de chegar a uma crença ao decidir o que, em al-
gum sentido adequadamente amplo, é apoiado por coisas alternativas que o
sujeito já acredita. Também assumimos que o raciocínio deve ser visto em
um nível pessoal, como uma ação mental que um sujeito executa, na qual
ele está ciente ou pode vir a estar ciente, do motivo pelo qual ele está pas-
sando de algumas crenças para outras (de certas premissas para uma certa
conclusão).
4. Problemas na Abordagem de Norton
Um experimento – físico ou mental – é um tipo de procedimento re-
alizado para suportar (refutar ou validar) uma hipótese.16 De um ponto de
vista epistemológico, isso significa que os experimentos mentais podem for-
necer evidência ou justificação (positiva ou negativa) para crermos em uma
proposição sobre como o mundo é. No entanto, nos perguntamos como exa-
tamente um experimento – um experimento mental – pode gerar conheci-
mento ou justificação?
De um modo geral, o conhecimento e a justificação podem ser sub-
divididos de acordo com as fontes a partir de onde surgem. Uma fonte de
conhecimento (e/ou justificação) “é aproximadamente algo na vida do co-
nhecedor – como percepção ou reflexão – que produz crenças que constitu-
em conhecimento” (AUDI, 2005, p. 71). Entre as fontes clássicas básicas de
conhecimento e justificação estão a percepção, o testemunho, o raciocínio, a
introspecção e o  insight racional (ou intuição racional)17. Como resposta à
15  Inferring necessarily involves the thinker taking his premises to support his conclusion
and drawing his conclusion because of that fact.
16  Temos razões para pensar que isso não será inteiramente correto se for buscada uma des-
crição unificada dos experimentos mentais em filosofia e ciência. Existem vários casos de
experimentos mentais em filosofia que parecem não estar apoiando nenhuma conclusão es-
pecífica, como “o problema do bonde desgovernado”. No entanto, dentro do escopo deste
artigo, essa afirmação parece não ser problemática.
17  Essa lista de fontes de conhecimento não pretende ser exaustiva. Ela simplesmente inclui
o que os filósofos tradicionalmente tendem a considerar como fontes. Ver Audi (2005) para
discussão.
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pergunta anterior, parece razoável pensar que, se obtivermos conhecimento
ou justificação a partir de experimentos mentais, algumas (se não todas) das
fontes mencionadas devem ser responsáveis por isso.
Reconhecer o fato de que existem várias fontes de conhecimento e
que podemos conhecer as coisas de maneiras diferentes através delas pode
sugerir que seja bastante improvável que a única maneira de obter conheci-
mento de experimentos mentais seja pelo raciocínio, como afirma Norton.
Obviamente, isso está longe de representar uma ameaça real à sua aborda-
gem, mas pode indicar uma boa maneira de começar.
A primeira objeção que apresentamos toma a forma de um dilema. À
primeira vista, a abordagem de Norton parece indicar que o raciocínio seria
a fonte epistêmica responsável por fundamentar o conhecimento obtido por
meio de experimentos mentais, porque ele supõe que os experimentos men-
tais não são nada além de argumentos governados por regras lógicas. Mas
esta  interpretação não parece completamente certa,  pois ele  também está
comprometido com algumas suposições empiristas básicas quanto à origem
do nosso conhecimento adquirido através de experimentos mentais. Como
ele afirma,  “o pensamento puro não pode invocar conhecimento” (NOR-
TON, 2004b, p. 50), apenas pode transformar o existente. Além disso, ele
também afirma que “inferências dedutivas apenas reafirmam o que já presu-
mimos ou aprendemos. [...] Estamos apenas reafirmando o que já temos nas
premissas. A garantia está totalmente dentro das premissas” (NORTON, a
ser publicado, capítulo 2, p. 7). De acordo com essa passagem, Norton pare-
ce estar indicando que a fonte real responsável pelo conhecimento obtido
por meio de experimentos mentais não é propriamente o raciocínio, mas a
percepção. E isso cria uma tensão dentro da sua abordagem: por um lado, o
conhecimento adquirido através de experimentos mentais parece basear-se
no raciocínio; por outro lado, parece basear-se na percepção.
Uma vez que Norton assume o empirismo, não há alternativa senão
aceitar o falibilismo. A aceitação do falibilismo na epistemologia contempo-
rânea é praticamente universal e decorre da visão amplamente apoiada de
que o que buscamos no desenvolvimento de uma teoria geral do conheci-
mento é um relato que coincide com a nossa forte intuição de que sabemos
muitas coisas sobre o mundo. Qualquer abordagem de conhecimento que
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endossa o princípio de que “S sabe Q com base na razão R somente se R im-
plica Q” (COHEN, 1988, p. 91) está condenado a uma conclusão cética. Re-
jeitar  esse  princípio  de  acarretamento  constitui  um  caminho  necessário
(embora não suficiente) para evitar esse resultado cético imediato, levando-
nos a adotar um princípio falibilista que “permite que S possa saber Q com
base em R onde R apenas  torna  Q suficientemente  provável”  (COHEN,
1988, p. 92).
Isso  mostra  que,  no  final,  até  argumentos  dedutivos  são  falíveis
quando suas premissas têm conteúdo empírico. Portanto, neste sentido, os
argumentos dedutivos não são muito diferentes dos argumentos indutivos. A
noção de “derivação” e “prova” que parece estar atuando como conhecimen-
to de fundo da lógica de Norton tem sua força prejudicada ao lidar com con-
teúdo empírico  (falível).  As  premissas  empíricas  não são  como axiomas
aceitos da matemática; elas são apenas prováveis dadas as evidências dispo-
níveis a seu favor. A própria lógica não pode tornar algo (uma conclusão)
verdadeiro a partir de algo (premissas) falso (deixando as contradições de
lado), nem pode preservar algo que não está presente (como a verdade ou
outra propriedade epistêmica). Portanto, a abordagem de Norton parece su-
gerir que os experimentos mentais não apenas requerem que os argumentos
sejam licenciados pela lógica, mas também exigem argumentos sólidos, ou
seja, suas premissas também devem ser verdadeiras.18 E isso cria uma difi-
culdade extra para que ele possa avaliar adequadamente os experimentos
mentais.
A abordagem de Norton parece, portanto, enfrentar um dilema. Por
um lado, dado o seu endosso de estruturas lógicas licenciadas como a única
maneira de avaliar o sucesso de experimentos mentais, o raciocínio deveria
ser considerado como a fonte responsável pelo conhecimento obtido através
de experimentos mentais; e os casos ruins de experimentos mentais seriam
apenas aqueles que exibem algum tipo de falácia. O problema é que nós não
avaliamos argumentos simplesmente por sua estrutura formal. Também os
avaliamos de acordo com suas propriedades epistêmicas (como, por exem-
plo, ter uma premissa falsa ou não ser conducente à verdade), e a abordagem
de Norton é incapaz de explicar esse fato. Seguindo sua abordagem, termi-
18  Stuart (2016) faz uma observação semelhante.
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namos com o resultado muito implausível e indesejável de que a identifica-
ção de premissas falsas não é suficiente para rejeitar o resultado (conclusão)
apresentado por experimentos mentais quando eles ainda exibem uma estru-
tura licenciada pela lógica. Por outro lado, dado que ele aceita o empirismo,
ele está comprometido com a visão de que a percepção é a fonte última de
conhecimento e que o conhecimento que adquirimos com os experimentos
mentais se baseia exclusivamente na percepção. Não vemos como Norton
pode responder a esse dilema sem abrir mão de uma das afirmações.19
Uma segunda objeção à proposta de Norton pode ser entretida quan-
do consideramos os argumentos indutivos mais de perto. A dependência de
Norton da estrutura lógica dos argumentos para demonstrar a validade dos
experimentos mentais como uma maneira justificada de produzir conheci-
mento também tem um resultado muito implausível quando consideramos
argumentos indutivos. Ao contrário dos argumentos dedutivos, os argumen-
tos indutivos são, por definição, inválidos e, por esse motivo, as regras lógi-
cas usadas para avaliar argumentos dedutivos não podem ser aplicadas a
eles – argumentos indutivos não podem ser acessados por formas licencia-
das pela lógica. Portanto, a abordagem de Norton é incapaz de explicar ex-
perimentos  mentais  que  empregam  argumentos  indutivos.  Esse  é  um
problema sério para ele, uma vez que ele pensa que tudo o que experimentos
mentais fazem é organizar e generalizar o conhecimento que já possuímos.
Uma terceira objeção à sua proposta está relacionada com a afirma-
ção de que “inferências dedutivas apenas reafirmam o que já presumimos ou
aprendemos, [...] estamos apenas reafirmando o que já possuímos nas pre-
missas” (NORTON, a ser publicado, capítulo 2, p. 7). Se as inferências ape-
nas reafirmam o que já sabemos, os experimentos mentais (entendidos como
argumentos)  não  podem  produzir  novos  conhecimentos  sobre  o  mundo,
como afirma Norton. E isso é falso. Considere um sujeito que passa a acre-
ditar que Sócrates é mortal ao inferir de suas crenças que todos os homens
são mortais e que Sócrates é um homem. Obviamente, de um ponto de vista
conceitual ou informacional, não há realmente nada de novo na conclusão.
No entanto, há algo sobre a conclusão que é claramente novo para o sujeito
19  Uma maneira de Norton contornar esse problema seria mantendo o empirismo e dizendo
que o raciocínio (estrutura lógica) é uma fonte não básica que funciona condicionada à per-
cepção. Fazer isso mudaria substancialmente sua posição.
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e que ele não possuía ou sabia antes de realizar tal inferência, a saber, a
crença de que Sócrates é mortal. Mas o estado mental de crença não é a úni-
ca coisa nova que ele tem; a representação individual de um estado particu-
lar de coisas (o fato de Sócrates ser mortal) é o que há de novo para ele.
Imagine que antes da execução dessa inferência pelo sujeito, examinásse-
mos sua “caixa de crenças” procurando pelo seu conhecimento de que Sóc-
rates é mortal. Só poderíamos encontrar as crenças de que todos os homens
são mortais e que Sócrates é um homem. Não poderíamos encontrar a cren-
ça de que Sócrates é mortal, e isso ocorre porque ele não possuía essa crença
antes da execução da inferência.20 Portanto, é um erro dizer que seu conheci-
mento de que Sócrates é mortal já estava em sua posse apenas olhando para
suas premissas.21
Ainda outra objeção à abordagem de Norton pode ser sugerida nas
linhas a seguir. Lembre-se de que a alegação fundamental de Norton é que
os experimentos mentais são apenas argumentos disfarçados. Neste sentido,
“a condução real de um experimento mental consiste na execução de um ar-
gumento” (NORTON, 2004b, p. 50). Essa suposição leva a resultados muito
indesejados. Primeiro, se experimentos mentais são apenas argumentos, eles
são dispensáveis.22 Mas se esse é o caso, por que alguém se daria ao trabalho
de construir uma narrativa alternativa quando poderia apenas apresentar o
argumento em si? Em resposta a essa pergunta, Norton parece apelar para
uma característica pragmática quando diz: “os argumentos reais que substi-
tuem [os experimentos mentais] podem muito bem ser mais difíceis de se-
guir” (Norton 2004b, p. 50). Aqui, Norton parece indicar que a apresentação
de um argumento por meio de um experimento mental pode servir para faci-
litar sua compreensão. Se essa interpretação está correta, há algo a mais em
20  Uma maneira pela qual Norton poderia responder a esse desafio é recorrer a uma descri -
ção disposicional da crença, dizendo que já sabíamos que Sócrates é mortal em termos dis-
posicionais. Não acreditamos que essa medida traria algum benefício aqui, porque ainda
questionaria a necessidade do sujeito de se submeter ao raciocínio.
21  A inferência dedutiva é geralmente considerada como “tautológica” ou “analítica”: as in-
formações transmitidas pela conclusão estão contidas nas informações transmitidas pelas
premissas. Veja Sequoiah-grayson (2008), Hintikka (1973a e 1973b), para mais discussões.
No entanto, já se demonstrou que os princípios dedutivos falham, especialmente no que diz
respeito às propriedades epistêmicas,  como evidência,  justificação e conhecimento.  Para
uma discussão detalhada, consulte Dretske (1970), Nozick (1981), Willianson (2000), Prit-
chard (2005), de Almeida (2011).
22  Gendler (1998) força esse ponto.
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um experimento mental do que o próprio argumento, que nos ajuda a estar-
mos justificados em acreditar na conclusão. Norton não reconhece esse fato.
Segundo, considerar os experimentos mentais como uma ferramenta para fa-
cilitar a compreensão do sujeito é muito suspeito, sem mencionar o fato de
que essa afirmação permanece em tensão com outras de suas afirmações: ar-
gumentos “podem não ser detalhados na declaração do experimento mental”
(NORTON, 1991, p. 129). Se os experimentos mentais são pitorescos e po-
dem não ser explícitos é difícil ver como alguém poderia executar adequa-
damente um argumento para estar justificado em crer na sua conclusão. A
situação pode ser muito pior quando o argumento supostamente contido no
experimento mental é complexo.
Por fim, nossa quinta objeção à abordagem de Norton é a seguinte.
Para Norton, conduzir um experimento mental é equivalente a executar um
argumento, e executar um argumento é executar um processo de raciocínio
inferencial com certa intenção (dedutiva ou indutiva). Inferir “necessaria-
mente envolve o sujeito tomando suas premissas para apoiar sua conclusão e
tirando sua conclusão por causa desse fato” (BOGHOSSIAN, 2014, p. 5).
Isso sugere fortemente que, para ser considerado como um processo causal
apropriado (justificado ou garantido), a dedução deve inevitavelmente con-
sistir no esforço autogovernado do sujeito para chegar a uma certa crença
(conclusão), descobrindo o que está suportado por outras coisas que ele já
acredita  (premissas).  Nesse  sentido,  o  raciocínio  não  é  apenas  algo  que
acontece conosco, mas é algo que fazemos, algo que executamos em um ní-
vel pessoal. E isso é algo que executamos com um objetivo, a saber, o obje-
tivo de descobrir o que se segue ou o que é apoiado por outras coisas em
que se acredita. Assumir essa visão sobre inferência apresenta um problema
sério para a abordagem de Norton.
Uma maneira alternativa de acessar experimentos mentais seria fo-
car em sua construção, por um lado, ou em sua apresentação, por outro. O
contexto da construção (ou o contexto do falante) é o contexto de quem pro-
duz o experimento mental para apoiar ou validar uma determinada conclu-
são. O contexto da apresentação (ou o contexto do ouvinte) é o contexto de
quem recebe o experimento mental e o executa para se convencer de uma
determinada conclusão. Quando pensamos no contexto da construção – sem
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perder de vista a abordagem de Norton – imediatamente nos vem à mente
que o falante que produz e conduz o experimento mental deve estar ciente
do argumento que está sendo empregado e veiculado pelo experimento men-
tal. Dado que argumentar possui, entre outras coisas, a intenção de conven-
cer o público a aceitar uma determinada conclusão, e que os experimentos
mentais  são  apenas  argumentos,  o  falante  que  concebe  um experimento
mental também tem como objetivo convencer seu público de uma certa con-
clusão. Isso parece exigir que o falante esteja ciente do argumento subjacen-
te ao experimento mental que ele produziu. Mais importante ainda, espera-
se que o próprio falante tenha executado o argumento com sucesso. Norton
parece apoiar essa afirmação quando indica que os experimentos mentais
são dispensáveis. Além disso, isso implica que todos autores que apresenta-
ram importantes experimentos mentais poderiam apenas tê-los apresentado
na forma de argumentos. Isso não é completamente falso, mas é muito pro-
blemático. É um erro supor que um sujeito que propõe um determinado ex-
perimento mental poderia efetivamente tê-lo apresentado na forma de um
argumento. Isso ocorre porque está longe de ser óbvio que o sujeito (que
está no contexto do falante) tenha efetivamente executado o argumento sub-
jacente através de uma instância genuína de um processo de raciocínio infe-
rencial, ou que estava ciente da existência de tal argumento. Se isso estiver
correto, a abordagem de Norton falha e o raciocínio inferencial simplesmen-
te não pode ser adequadamente considerado para explicar nosso conheci-
mento obtido por todos, ou pela maior parte dos experimentos mentais.
As coisas não parecem diferentes no contexto da apresentação. Nes-
se contexto, espera-se que o ouvinte acredite em uma certa conclusão ao ou-
vir ou ler um determinado experimento mental. Se o ouvinte está ou não
justificado em acreditar na conclusão obtida por meio de experimentos men-
tais sobrevêm à avaliação dos argumentos que eles exibem. Dado que os ex-
perimentos mentais são pitorescos, não explícitos, e os argumentos que eles
transmitem são, na maior parte, complexos, é muito improvável que alguém
(o ouvinte) que executa um experimento mental esteja realmente executando
um argumento.  Isso ocorre porque, em experimentos mentais cujos argu-
mentos são complexos, parece muito improvável que o sujeito que os execu-
ta esteja efetivamente tomando as premissas (como pretendido pelo falante)
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para apoiar a conclusão e extraindo a conclusão por causa de tal fato. Além
disso, o sujeito também teria que acreditar nas premissas que compõem o ar-
gumento. E, novamente, é altamente improvável que o sujeito realmente te-
nha  essas  crenças.  Se  olharmos  para  a  “caixa  de  crenças”  do  sujeito,
provavelmente não conseguiremos encontrar essas crenças lá. Consequente-
mente, o sujeito não será capaz de realizar tais inferências. E isso indica que,
se o sujeito adquiriu conhecimento conduzindo um experimento mental, não
foi por meio da execução de um raciocínio inferencial.
5. Conclusão
Neste artigo, avançamos várias razões para pensar que a abordagem
de Norton sobre experimentos mentais é falsa. Norton argumentou que os
experimentos mentais científicos são argumentos ou podem ser reconstruí-
dos como argumentos sem qualquer perda epistêmica relevante. Ele afirma
que os experimentos mentais são apenas argumentos disfarçados e, como
tal, devem ser avaliados pelos mesmos padrões usados para avaliar argu-
mentos, ou seja, apelando para as formas lógicas licenciadas que eles mani-
festam.
Depois de apresentar, na seção 2, a abordagem de Norton sobre os
experimentos mentais, passamos à seção 3; onde duas noções centrais à sua
proposta foram esclarecidas, noções para as quais ele não fornece uma espe-
cificação precisa, a saber, “argumento” e “inferência”. Na seção 4, apresen-
tamos objeções originais à abordagem de Norton. Mostramos com sucesso
que, dadas algumas suposições básicas sobre argumentos e raciocínio infe-
rencial, a abordagem de Norton acaba sendo inadequada para explicar o sig-
nificado epistêmico dos experimentos mentais.
Também mostramos que reconstruir experimentos mentais como ar-
gumentos, não implica que um sujeito que chega a uma conclusão baseada
na condução de um experimento mental esteja necessariamente inferindo-a.
Da mesma forma, o fato de um sujeito formular um experimento mental não
implica que ele esteja ciente de qualquer argumento que possa estar subja-
cente a esse experimento mental, ou o sujeito ao qual o experimento mental
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é apresentado e o execute, pareça estar ciente de que executou um argumen-
to.
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